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I – RELATÓRIO 

 
  

Vem ao exame desta Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público o presente projeto de lei em questão para 

dispor sobre hipótese de dispensa de aviso prévio de férias. 

A Proposição foi distribuída a esta Comissão de Trabalho, 

de Administração e Serviço Público, além da Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania. 

Durante o prazo regimental, não foram oferecidas 

emendas. 

 

II – VOTO DO RELATOR 

 



Vem em boa hora o presente projeto de lei que visa 

clarificar entendimento sobre as hipóteses de aviso prévio de férias. 

É louvável a iniciativa da proposição que dispensa a 

obrigatoriedade do empregador em conceder por escrito o aviso prévio da 

concessão das férias na hipótese das mesmas serem fixadas no período 

solicitado pelo empregado. 

Tal medida trará facilidade para ambas às partes, uma 

vez que desnecessária será a apresentação por escrito, com antecedência 

mínima de 30 dias, de comunicado de férias. 

Aliás, uma vez pactuada entre empregado e empregador, 

a data da concessão de férias, se torna sem utilidade a apresentação por 

escrito do aviso de férias. 

Analisando os fatos, conclui-se que o aviso prévio das 

férias só é necessário para notificar ao empregado a data de inicio de suas 

férias, o que não cabe quando a data da concessão é aquela por ele pleiteada 

e acordada com seu empregador. 

Assim, considerando que ninguém melhor que a empresa 

e o empregado para estipularem a data de férias, o pactuado deverá persistir e 

em decorrência desnecessário se torna o aviso prévio das férias. 

Diante de todo o exposto, nosso voto é pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 7.164, de 2014. 

 Sala da Comissão, em            de  maio de 2014. 

Deputado SILVIO COSTA 

Relator 
  


